
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 488.387 - SC (2019/0003775-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : VALDINEI FELISBINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE PIRO MARTINS  - SP349735 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
DOSIMETRIA. PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS E ACUSADO REINCIDENTE. NÃO APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 269 DESTA CORTE. REGIME FECHADO MANTIDO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus 
e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco 
dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, 
para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - Conforme o teor da Súmula n. 269/STJ, o réu reincidente 
condenado a pena igual ou inferior à 04 (quatro) anos, com circunstâncias 
judiciais totalmente favoráveis, poderá iniciar o cumprimento da 
reprimenda em regime semiaberto.

III - In casu, inexiste flagrante ilegalidade a ensejar a concessão 
da ordem de ofício, uma vez que a valoração negativa das circunstâncias 
judiciais indicadas na sentença, somadas à reincidência, afasta a 
incidência do enunciado nº 269 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

Agravo regimental desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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